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Resumo: O artigo analisa a práxis da produção do 
espaço jurídico-político glocal pelos municípios 
integrantes do Consórcio Intermunicipal da 
Fronteira (CIF), evidenciando a experiência da 
ordenação político-jurídica e administrativa de 
Dionísio Cerqueira (SC), Bom Jesus do Sul e Bar-
racão (PR) e de Bernardo de Irigoyen, Argentina. 
Os municípios do CIF, ao produzirem o espaço 
social, político, econômico e cultural, a partir da 
práxis do local e de seu entorno, com atividades 
nas relações internacionais, criam uma juridicida-
de específica, relacional e própria dos espaços de 
representação glocalizada, caracterizada por um 
microssistema normativo consuetudinário comum 
entre os municípios, à margem do direito interna-
cional oficial.
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Abstract: The article analyzes the praxis 
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and administrative order of Dionísio Cerqueira 
(SC), Bom Jesus do Sul and Barracão (PR) 
And Bernardo de Irigoyen, Argentina. The 
CIF municipalities, by producing the social, 
political, economic and cultural space, based 
on the praxis of the place and its surroundings, 
with activities in international relations, create a 
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by a Common normative system among 
municipalities, outside official international law.
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1 Introdução 

No caso específico em análise, a práxis da produção do espaço glo-
cal1 pelos municípios integrantes do Consórcio Intermunicipal da Fron-
teira (CIF) evidencia a experiência da ordenação político-jurídica e admi-
nistrativa dos municípios de Dionísio Cerqueira (SC), Bom Jesus do Sul e 
Barracão (PR) situados em território brasileiro e de Bernardo de Irigoyen, 
Províncina de Misiones – República Federativa da Argentina.

O glocal aproxima a perspectiva conceitual de global-local à de 
universal e particular (ROBERTSON, 1999). A glocalização do espaço 
se produz a partir do complexo que envolve o local e seu entorno, sem 
desmerecer as zonas de influência do global. (DOWBOR, 1998, p. 33)2.  
O local e seu entorno assumem importância e força em “carne e osso”, 
pois insere a produção do espaço vivido pelo cidadão e seus atores no 
território. O local serve de referência para o global, transpondo a aná-
lise de ser apenas determinado pelo global (ARNOUD, 2000, p. 360)3.  
A experiência dos municípios integrantes do Consórcio Intermunicipal da 
Fronteira (CIF), com suas ações, passam a ser referência de uma práxis 
importante de contraste em relação aos impactos do Estado moderno e da 
Federação sobre os governos locais e seu entorno.

Os municípios integrantes do Consórcio Intermunicipal da Frontei-
ra (CIF) constituem-se em institucionalidades jurídico-políticas e admi-
nistrativas responsáveis pelo autogoverno local e seu entorno, com atua-
ção no Direito e Relações Internacionais, destacadamente por suas ações 
e localização em faixa de fronteira entre a República Federativa do Brasil 

1 O conceito de glocal é empregado no sentido do complexo que envolve o local e 

Consórcio Intermunicipal da Fronteira (CIF).
2 “Vivemos uma condição planetária pontuada por intervenções locais, regionais, cujas 
intensas variações determinam a alternância, mais ainda, a imbricação do local e do 
global” ( DOWBOR, 1998, p. 33).
3 No dizer de Arnoud (2000, p. 360), “[...] uma dialética entre o global e o local, nos 
vários sentidos, está, portanto, irremediavelmente instituída. É um aspecto que nenhuma 
pesquisa sociológica pode ignorar, porque se trata de examinar o direito e os sistemas 
jurídicos em geral”.
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e a República Argentina. Aliás, fronteira(s) de papel, criadas pelos polí-
ticos e quase inexistentes nas relações da vida das pessoas e das cidades, 
porque inobservadas no comportamento costumeiro do uso do espaço 
glocalizado.

O conceito de práxis remete para a transformação material da reali-
dade. A práxis é o fundamento da teoria e a teoria deve estar incluída na 
práxis. A práxis remete para os instrumentos em ação que determinam a 
transformação das estruturas sociais. A práxis tem sua origem na interação 
entre o homem e a natureza – na atividade humana transformadora da na-
tureza e da sociedade (MARX, 2004). A relação entre teoria e práxis é para 
Marx teórica e prática (VÁSQUEZ, 2011, p. 111-117). É prática na medida 
em que a teoria, como guia de ação, molda a atividade do homem. É teórica 
na medida em que essa relação é consciente (MARX, 2007, p. 27).

Para Lefebvre, o vivido do espaço não permanece fora da teoria. 
Ao contrário: o vivido faz parte do teórico e a separação cai (mas não a 
distinção e o discernimento) entre conceber e viver (LEFEBVRE, 2000, 
p. 247). O espaço permite integrar o econômico ao político. As “zonas 
centradas” irradiam de todas as partes, exercendo influências “cultu-
rais”, ideológicas e outras. O poder político reproduz o espaço, enquan-
to lugar e meio da reprodução das relações sociais que lhe são confiadas  
(LEFEBVRE, 2000, p. 251). 

A peculiaridade da práxis dos municípios integrantes do Consórcio 
Intermunicipal da Fronteira (CIF) permite responder ao problema de pes-
quisa objeto, formulado da seguinte forma:  qual o tipo de juridicidade 
que os municípios do Consórcio Intermunicipal da Fronteira (CIF) criam 
ao produzirem o espaço social, político, econômico e cultural a partir da 
práxis do local e seu entorno, com atividades nas relações internacionais? 

Por conseguinte, sob a utilização do método analítico, a abordagem 
de conteúdo subsequente insere a abrangência da temática objeto, deli-
neada em problematizar e referenciar: a legislação brasileira sobre con-
sórcios de municípios; a caracterização do espaço glocal dos municípios 
integrantes do CIF; os mecanismos e instrumentos de atuação dos muni-
cípios do CIF; o Consórcio Intermunicipal da Fronteira; o protocolo entre 
os municípios do CIF e entes subnacionais e estatais; as ações planejadas, 
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realizadas e em execução no âmbito de atuação do CIF. Ao final, pontua-
-se a produção de uma juridicidade específica, relacional e própria dos 
espaços de representação dos municípios do Consórcio Intermunicipal da 
Fronteira (CIF). 

2 Os Consórcios Públicos Intermunicipais na Legislação 
Brasileira

As transformações políticas, sociais e econômicas vivenciadas na 
década de 1980 impulsionaram mudanças significativas no conjunto das 
instituições públicas no Brasil, exigindo reformas na estrutura e modo de 
atuação do Estado.

No âmbito econômico as décadas de oitenta e noventa foram forte-
mente influenciadas pela globalização e seus impactos. Na esfera política 
o Brasil retomou o caminho da democratização, após a ditadura militar de 
1964 a 1985.

O movimento que antecedeu a elaboração da Constituição de 1988 
fortaleceu significativamente a ideia de divisão de responsabilidades na 
execução das políticas públicas entre os entes da Federação (União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios).

A Constituição de 1988 acolheu a garantia aos direitos à saúde, edu-
cação, assistência social, habitação, entre outros. Os entes da Federação, 
incluindo o município, reconhecido como autônomo4, passaram a figurar 
sob o princípio da responsabilidade conjunta como atribuição pela execu-
ção das referidas políticas públicas. O município ganhou status de pessoa 
jurídica de direito público interno com capacidade de prestador de ser-
viços públicos nas áreas sociais, suplantando a tradicional limitação em 
apenas conservar e zelar pelas ruas, praças, transporte e limpeza pública 
(BATISTA, 2011, p. 40).

4 “A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta 
Constituição” (BRASIL, CF 1988, art. 18).
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A previsão jurídico-institucional para formação de Consórcios In-
termunicipais administrativos remonta à Constituição de 1937, que em 
seu artigo 295 conferia guarida para que municípios da mesma Região pu-
dessem integrar agrupamentos dotados de personalidade jurídica limitada 
a seus fins, objetivando a instalação, exploração e administração de ser-
viços comuns. Entretanto, consoante já anunciado, a implementação mais 
efetiva dos referidos Consórcios Públicos se processa a partir da década 
de 1980 (IBGE, 2012).

A Lei n. 11.107, de 6 de abril de 2005, instituiu as normas gerais 
para contratação de consórcios públicos e regulamentou o artigo 241 da 
Constituição Federal6 de 1988, já atingida pela reforma da Emenda de n. 
19 (Reforma do Estado no Brasil). O Decreto n. 6.017, de 17 de janeiro 
de 2007, regulamenta a Lei n. 11.107, de 6 de abril de 2005, que dispõe 
sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos (BRASIL, De-
creto n. 6.017, 2007).

Com base no Decreto n. 6.017/07, consórcio público é:      

[...] pessoa jurídica formada exclusivamente por entes da Federa-
ção, na forma da Lei n. 11.107, de 2005, para estabelecer relações 
de cooperação federativa, inclusive a realização de objetivos de in-
teresse comum, constituída como associação pública, com perso-
nalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, ou como 
pessoa jurídica de direito privado sem fins econômicos. (BRASIL, 
Decreto n. 6.017, 2007)

5 “Os municípios da mesma região podem agrupar-se para a instalação, exploração e 
administração de serviços públicos comuns. O agrupamento, assim constituído, será 

Estados regular as condições em que tais agrupamentos poderão constituir-se, bem como 
a forma, de sua administração” (BRASIL, CF 1937, art. 29). 
6 “A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão por meio de lei os 
consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados, autorizando 
a gestão associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou parcial de 
encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos” 
(BRASIL, CF 1988, art. 241). 
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Os Consórcios podem ser estabelecidos nos diversos níveis gover-
namentais, ressalvado que a União Federal integrará o(s) Consórcio(s) so-
mente na hipótese da participação de todos os Estados em que estejam 
localizados os municípios integrantes do referido Consórcio.

Dados do IBGE de 2011 informam que 4.175 municípios brasilei-
ros participavam de algum tipo de Consórcio (2.903 de consórcios inter-
municipais e 679 de Consórcios administrativos intermunicipais) com 
destaque expressivo da associação objeto à área da saúde.

A importância e atualidade do(s) consórcio(s)s público(s) deve-se 
em razão da estratégica e viabilidade de cooperação entre os entes federa-
tivos, de modo a potencializar a capacidade do setor público na execução 
de políticas de infraestrutura de desenvolvimento socioeconômico e ga-
rantia dos direitos sociais.

Pela lei de Consórcios Públicos, tem-se atualmente o consórcio ad-
ministrativo e o consórcio público. O consórcio administrativo – consti-
tuído antes da Lei n. 11.107/2005, é o pacto de mera colaboração (sem 
personalidade jurídica) ou associação civil, regida pelo direito privado, 
que poderá ser convertido para consórcio público. Por sua vez, o Consór-
cio público – é pessoa jurídica formada exclusivamente por entes federa-
tivos, na forma da Lei n 11.107/2005, para estabelecer relações de coope-
ração federativa, inclusive a realização de objetivos de interesse comum, 
constituída como associação pública, com personalidade jurídica de direi-
to público e natureza autárquica, ou como pessoa jurídica de direito priva-
do sem fins econômicos (BATISTA, 2011, p. 46).

A literatura pesquisada, entre outros, aponta que a difusão dos con-
sórcios públicos como novo instrumento de cooperação e gestão inter-
governamental irá fortalecer a Federação brasileira em sua engenharia 
institucional em uma grande diversidade de políticas públicas setoriais, 
na relação com o desenvolvimento regional e local (TREVAS, 2006;  
DALLABRIDA, 2011).
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3 Caracterização do Espaço Glocal dos Municípios Integrantes 
do CIF

O denominado espaço glocal aqui delineado é aquele que constitui 
a faixa de fronteira7 localizada entre os municípios de Dionísio Cerquei-
ra (SC), Bernardo de Irigoyen (Província de Misiones), Barracão (PR) e 
Bom Jesus do Sul (PR). Referido espaço representa uma importante co-
nexão entre a República Federativa do Brasil e a República da Argentina 
pelo intenso intercâmbio de relações político-jurídicas, sociais, culturais e 
econômicas.

A partir de 1838, o território que compreendia a região Oeste de 
Santa Catarina, até aquele momento povoado por índios, passou a ser ex-
plorado pelos tropeiros paulistas que procuravam novas rotas para São 
Paulo com a finalidade de comercializar gado.

As paradas dos tropeiros levaram ao Oeste de Santa Catarina as pri-
meiras “companhias colonizadoras” e, por conseguinte, a migração8 dos 
descendentes de italianos e alemães atraídos por terras mais férteis e ex-
tração de madeira9.

Sob tal contexto, a denominada localidade de Dionísio Cerqueira, 
integrante do planalto catarinense, fazia parte da região outrora de nome” 
ex-contestado”10, no memorável litígio limítrofe com o Estado do Para-
ná. Na época, como território paranaense11, o povoado tornou-se vila em 

7 “A fronteira, além da caracterização territorial, constitui um recorte analítico e espacial de 
diversas modalidades sociais, políticas, econômicas e culturais” (SOUZA, 2011, p. 113).
8

9

desenvolvimento do Cooperativismo na região aliado ao comércio transfronteiriço.
10 A região do contestado localizava-se ao Meio-Oeste, Planalto Central e Norte de Santa 
Catarina, entre os vales dos rios Canoinhas (a Leste) e do Peixe (a Oeste), com os rios 
Negro e Iguaçu ao Norte e o Rio Canoas e Campos Novos ao Sul. Entre 1913 e 1916 foi 

do Contestado (THOMÉ, 2007).
11

das terras do Planalto Norte e da margem direita do Rio do Peixe, pelos municípios de Rio 
Negro, Porto União da Vitória, Três Barras, Itaiópolis e Palmas, e Santa Catarina as terras 
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190312 pelo Presidente da República Francisco de Paula Rodrigues Alves 
e foi batizada de Dionísio Cerqueira, tendo em vista a homenagem ao Ge-
neral Dionísio Evangelista de Castro Cerqueira pelos serviços de defesa 
prestados na fronteira com a Argentina.

Foi apenas em 1916 que a então vila Dionísio Cerqueira passou a 
pertencer ao Estado de Santa Catarina, com a resolução de limites entre 
Paraná e Santa Catarina (IBGE, 1959, p. 94).

Em 22 de dezembro de 1917, pela Lei Municipal n. 2, da Câmara 
Municipal de Chapecó, foi criado o distrito de Barracão, na localidade de 
Dionísio Cerqueira. O Decreto-Lei n. 86, de 31 de março de 1938, do Go-
verno do Estado de Santa Catarina, resolveu definitivamente a questão do 
nome, passado de Barracão para Dionísio Cerqueira (IBGE, 1959, p. 94).

Em 1953, o distrito de Dionísio Cerqueira passou ao grau de mu-
nicípio pela Lei Estadual n. 86.133, de 30 de dezembro de 1953. A área 
original abrangia também os atuais territórios dos municípios de São José 
do Cedro, Guarujá do Sul, Princesa e Palma Sola (SC). Com o desmem-
bramento desses municípios, Dionísio Cerqueira passou então a ter uma 
área de 379,189 km (IBGE, 2016).

O município também é conhecido como tríplice fronteira, pois está 
localizado nas divisas entre o Estado do Paraná, com a cidade de Barra-
cão e com a Província de Misiones na Argentina, limite divisório com a 
cidade de Bernardo de Irigoyen. Diante de tal singularidade, em 1903, 
foi inaugurado o Marco das Três Fronteiras (SANTA CATARINA, 2015). 
Essas três cidades registram uma situação ímpar no mundo, pois são três 
municípios, três Estados e dois países reunidos em uma única área ur-
bana, incentivando e favorecendo a integração, a produção e o comércio 
local.   

da margem esquerda, pelos municípios de Lages, Curitibanos e Campos Novos, depois 
também por Canoinhas (THOMÉ, 2007).
12 Peperiguaçu era o nome da localidade que antecedeu a nomenclatura de “Dionísio 
Cerqueira” (IBGE, 1959. p. 93).
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Figura 1: Croqui Parque Turístico Ambiental de Integração 
Fonte: Consórcio Intermunicipal da Fronteira (2013b, p. 14)

Localizado a 708 quilômetros de Florianópolis, Capital do Estado 
de Santa Catarina, o município de Dionísio Cerqueira faz fronteira inter-
nacional com a Argentina e, tornou-se trajeto obrigatório de produtos do 
MERCOSUL.

Bernardo de Irigoyen é cidade localizada na Província de Misiones, 
na porção nordeste da Argentina. A província de Misiones, primeiramente 
povoada pelos índios guaranis só teve seu processo de colonização a par-
tir do século XVII, quando a Companhia de Jesus chegou à região, crian-
do reduções, desenvolvendo a agricultura com os indígenas e impondo o 
estilo de vida das “missões”.

Em 1818, o território onde se situa Bernardo de Irigoyen foi incor-
porado à República do Paraguai por José Gaspar García Rodríguez de 
Francia, após o Estado Espanhol expulsar os jesuítas e arrendar tais terras 
por baixo preço aos camponeses livres. Registra-se aqui de que referidas 
terras estavam vinculadas à Província de Corrientes em 1814; retomadas 
pelo Paraguai em 1838 e cedidas à Argentina em 1852. Quando do início 
da Guerra do Paraguai, em 1865, até seu fim, em 1870, além da região 
do Chaco, correspondente à Província de Formosa, os paraguaios perde-
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riam definitivamente a província de Misiones para a Argentina por meio 
do Tratado de Irigoyen-Machain13, assinado em 1876. Posteriormente, a 
Lei n. 14.294, de 10 de dezembro de 1953, provincializou o Território 
Nacional de Misiones.

Oficialmente a fundação da cidade de Bernardo de Irigoyen acon-
teceu em 11 de junho de 1921, sendo que anteriormente chamava-se de 
Barracón. 

Ainda, no lado brasileiro, a tríplice fronteira, além do Município de 
Dionísio Cerqueira congrega os municípios de Barracão e Bom Jesus do 
Sul, no Estado do Paraná.

Em 1914 fora instituído o Distrito Judiciário com a denominação de 
Dionísio Cerqueira, com sede no lugar denominado Barracão14 (ou Bar-
racón, para os argentinos, visto que o Distrito se avizinhava ao território 
argentino e o lugar era povoado por pessoas dos dois países), questão li-
mítrofe que só foi resolvida em 191615. Em função de um acordo de limi-
tes assinado entre os Estados de Santa Catarina, Barracão foi dividido em 
dois, separadas apenas por uma linha divisória seca. Assim, a parte que 
ficou ao Paraná, permaneceu com o nome de Barracão e a que ficou em 
Santa Catarina, recebeu a denominação de Dionísio Cerqueira, em home-
nagem ao seu fundador16. A cidade fundada no lado Argentino, separada 
apenas pelo rio Peperi-Guaçu, recebeu a denominação de Bernardo de Iri-

13 Assinado em Buenos Aires em 3 de fevereiro de 1876, pelo Ministro dos Negócios 
Estrangeiros da República, Dr. Bernardo de Irigoyen e do Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário em Missão Especial, Don Facundo Machain, o Tratado previa 
à Argentina uma parte do território do Chaco até o rio Pilcomayo, e as tropas brasileiras se 
retiravam do Paraguai, respeitando as cláusulas brasileiro-paraguaias de 1872 (MENDES 
JUNIOR; MARANHÃO, 1983, p. 63).
14 Barracão era o nome de uma hospedaria construída no povoado e que servia de local de 
pouso e descanso de tropeiros, originando-se, daí, o nome do Município (CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DA FRONTEIRA, 2016). 
15 Todo o Planalto remoto de Santa Catarina fazia parte da região denominada “ex-
contestado”, na célebre questão de limites com o Paraná, resolvida em 1916, pelo acordo 
sob os auspícios do Presidente da República, Wenceslau Braz (IBGE, 1959, p. 93).
16 Considerado fundador da cidade de Barracão e Dionísio Cerqueira foi o general Dionísio 
Cerqueira, quando ocupava as funções de chefe da Comissão de demarcação das fronteira 
entre Brasil e Argentina, em 04 de julho de 1903 (IBGE, 1959, p. 93).
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goyen. Dessa forma, Barracão no Paraná e Dionísio Cerqueira em Santa 
Catarina parecem formar uma só cidade.

O município de Bom Jesus do Sul foi oficialmente emancipado em 
21 de dezembro de 1995. Anteriormente era distrito do município de Bar-
racão, Estado do Paraná. Bom Jesus do Sul teve outras denominações an-
teriores como “Fermino, Passo do Fermino, Lajeado Fermino”, sempre 
mantendo a homenagem ao primeiro morador da localidade entre 1919 a 
1936. Entre 1936 a 1950 denominou-se “São Bom Jesus”, em virtude da 
adoção de imagem cristã deixada na evangelização missionária à época. 
Na década de 50 passou a ser distrito de Barracão, adotando, por meio da 
Lei Municipal n. 13/55, seu quinto nome, “Bom Jesus do Barracão”. Bom 
Jesus do Sul possui uma área de 161.2 Km² e sua população é de aproxi-
madamente 3.796 habitantes. Sua economia encontra-se baseada na agri-
cultura (CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA FRONTEIRA, 2016c).

Os municípios de Dionísio Cerqueira, Barracão, Bom Jesus e Ber-
nardo de Irigoyen se destacam no estudo do Mercosul devido à mobilida-
de populacional constante do Brasil para a Argentina e vice-versa. Esse 
processo ocorre devido às malhas urbanas compartilhadas que impõem 
aos fronteiriços contatos sociais cotidianos, intensificando relações so-
ciais, políticas e econômicas. Em um espaço urbano de aproximadamente 
1.561 km2, essas cidades são divididas por ruas – limites internacionais, 
estaduais e municipais – formando uma conurbação de fronteira seca 
(ANGNES, 2013). 

Por conseguinte, a especificidade do espaço produzido pelos mu-
nicípios integrantes do Consórcio Intermunicipal da Fronteira (CIF), no 
autogoverno das cidades e seu entorno, em faixa de fronteira entre a Re-
pública Federativa do Brasil e a República Federativa da Argentina, ca-
racteriza-se enquanto espaço glocalizado pelo intenso intercâmbio de re-
lações político-jurídicas, sociais, culturais e econômicas, de interesse para 
o estudo do direito e relações internacionais.
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4 Mecanismos e Instrumentos de Atuação dos Municípios do 
CIF

O documento do Ministério da Integração Nacional Brasileiro, “ba-
ses para uma proposta de desenvolvimento e integração da faixa de fron-
teira”, aponta para a necessidade de criação de mecanismos eficientes de 
empoderamento institucional dos municípios fronteiriços, a partir de pro-
cessos participativos e democráticos, dos quais deverão emergir propostas 
de ações para o desenvolvimento e efetiva integração da respectiva faixa 
de fronteira (BRASIL, 2010).

 A experiência da ordenação político-jurídica e administrativa dos 
municípios de Dionísio Cerqueira (SC), Barracão e Bom Jesus do Sul 
(PR) situados em território brasileiro e de Bernardo de Irigoyen, Pro-
víncia de Misiones – República Federativa da Argentina, caracteriza um 
marco diferencial e concreto de uma práxis de produção do espaço glocal, 
via criação de mecanismos eficientes de empoderamento institucional en-
tre os referidos municípios fronteiriços, a partir de processos participati-
vos e democráticos, dos quais se destaca o Consórcio Intermunicipal da 
Fronteira (CIF). Consigna-se desde já que as ações do CIF não estão des-
vinculadas de outras ações conjuntas entre os referidos municípios tanto 
para a área de desenvolvimento e infraestrutura, como para a área social, 
a exemplo da política de segurança pública, das políticas das Unidades de 
atendimento público (escolas, hospital, CRAS, CREAS, bombeiro, etc.), 
protocolo entre entes subnacionais e municípios para planejamento e exe-
cução e ações na respectiva faixa de fronteira.

4.1 O Consórcio Intermunicipal da Fronteira

O Consórcio Intermunicipal da Fronteira (CIF) foi criado em 2009 
pelos municípios de Barracão e Bom Jesus do Sul, no Paraná, Dionísio 
Cerqueira, em Santa Catarina, e Bernardo de Irigoyen, de Misiones, na 
Argentina, com o objetivo de promover a integração como meio de dina-
mizar o processo de desenvolvimento econômico e social a partir do lugar 
onde referidos municípios estão estrategicamente inseridos.
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Registra-se que o CIF contou com importante parceria do Serviço 
de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) que desenvolveu o 
Programa LIDER para o Desenvolvimento Regional, reunindo os setores 
público, privado e terceiro setor, de 39 municípios da região de fronteira 
Brasil/Argentina: Sudoeste do Paraná, Extremo Oeste de Santa Catarina 
e Extremo Leste de Misiones. A proposta de desenvolvimento desse ter-
ritório foi definida com ações integradas com a visão de ser referência no 
MERCOSUL em qualidade de vida com excelência na educação, turismo, 
agroecologia e produtos locais (CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA 
FRONTEIRA, 2016d).

Se a ideia à época era constituir um Consórcio intermunicipal públi-
co, integrado por significativo rol de municípios da área de abrangência, 
dadas as peculiaridades de cada município, a realidade regional e as difi-
culdades diversas para implementação da proposta, o CIF teve a adesão 
formal legal e de fato limitada aos municípios de Barracão e Bom Jesus 
do Sul, no Paraná, Dionísio Cerqueira, em Santa Catarina, e Bernardo de 
Irigoyen, de Misiones, na Argentina (HENRICHS, 2015, p. 101-103).

Henrichs, embasada em entrevistas direcionadas aos Prefeitos ocu-
pantes de cargo executivo, eletivos nos municípios integrantes do CIF, 
período de 1997-2000, 2001-2004 e 2009-2012, aponta, entre outros, 
os fatores que favoreceram a constituição do CIF e vantagens na visão 
dos dirigentes pesquisados. Entre os fatores que favoreceram a constitui-
ção do CIF foram destaque: vivência de problemas comuns, existência 
de legislação brasileira sobre consórcios públicos intermunicipais (Lei n. 
11.107, de 6 de abril de 2005, e Decreto n. 6.017, de janeiro de 2007), 
identificação territorial, amadurecimento e vontade política, carência de 
recursos, localização geográfica da fronteira. Quanto às vantagens, fo-
ram elencadas: fortalecimento e visibilidade dos municípios e da região 
perante os demais órgãos e escalas governamentais, inclusive no âmbito 
internacional – Argentina; integração e ampliação do olhar para a noção 
de região, criação de identidade regional; avanço dos serviços públicos, 
com maior efetividade das ações; enfrentar e solucionar problemas em 
comum, otimizar o tempo e recursos; parceria internacional com o apoio 
do município argentino; conjunção de esforços para buscar o desenvolvi-
mento coletivo, com olhos no entorno regional; amadurecimento político; 
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maior facilidade de acesso a recursos públicos nas demais esferas gover-
namentais; fortalecimento e apoio das demais escalas governamentais; 
amadurecimento do senso de cooperação e integração local e regional; 
elaboração de projetos mais consistentes e viáveis (HENRICHS, 2015, p. 
101-103).

Entre as datas e os documentos de maior relevo para o assunto em 
exposição, vinculados ao processo de constituição e criação do CIF, elen-
ca-se: formalização do protocolo de Intenções de criação do CIF, publi-
cado em 12 de fevereiro de 2009 e assinado pelos Prefeitos de Bom Je-
sus do Sul (SC), Dionísio Cerqueira (SC) e Barracão (PR); Lei Municipal 
n. 335/2009, publicada em 17 de fevereiro de 2009 (Bom Jesus do Sul 
– PR); Lei Municipal n. 3.896/2009, publicada em 3 de março de 2009 
(Dionísio Cerqueira – SC); Lei Municipal n. 1.719/2009, publicada em 11 
de março de 2009 (Barracão – PR) (PARANÁ , 2016).

O CIF foi criado institucionalmente em 22 de abril de 2009, via 
deliberação da Assembleia Geral Ordinária dos municípios integrantes, 
constituindo-se em consórcio intermunicipal que abrange os municípios 
de Barracão (PR), Bom Jesus do Sul (PR) e Dionísio Cerqueira (SC), 
conforme disposto nos artigos 1º e 2º de seu Estatuto Social (CONSÓR-
CIO INTERMUNICIPAL DA FORNTEIRA, 2016e). 

A criação do CIF teve amparo na Constituição Federal (artigo 241), 
na Lei n. 11.107, de 6 de abril de 2005, no Decreto n. 6.017, de 17 de ja-
neiro de 2007, no protocolo de intenções e na regulamentação que vier a 
ser adotada por seus órgãos competentes, conforme determina o artigo 1º 
do Estatuto Social. Portanto, o CIF foi constituído sob a forma de asso-
ciação pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza 
autárquica.

Entretanto, por ausência de regulamentação transnacional, o muni-
cípio de Bernardo de Irigoyen (Misiones) da Argentina, participa do CIF 
como integrante de fato, consoante comprovam as atas de reuniões, pro-
tocolo de intenções assinado entre os entes subnacionais, o regulamento 
do Gabinete de Gestão Integrada (GGI), entre outros.
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No que tange ao Gabinete de Gestão Integrada (GGI), destaca-se 
que as Leis municipais n. 1.974/2013, n. 553/2013 e n. 4.242/2013, edita-
das respectivamente pelos municípios de Barracão, Bom Jesus e Dionísio 
Cerqueira, alteraram o Protocolo de intenções do CIF, de modo a permitir 
a criação do GGI, órgão vinculado, deliberativo e executivo que opera 
por consenso entre as instituições que o compõem, relativo ao desenvol-
vimento, avaliação e monitoramento de programas e ações estratégicas 
dirigidas à prevenção e controle da violência e criminalidade na trifron-
teira, no âmbito dos entes consorciados ao CIF, consoante estabelece a 
Resolução n. 22/2013 do CIF. Portanto, o GGI conta com a participação 
de representantes da esfera municipal, estadual e federal, a saber: muni-
cípios integrantes do CIF, Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, 
Polícia Civil Polícia Militar, Corpo de Bombeiros, Receita Federal do 
Brasil, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Educação, 
Secretaria Municipal de Assistência Social, Defesa Civil e Departamento 
Jurídico do CIF (CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA FRONTEIRA, 
2016e).

No que se refere à participação do município de Bernardo de Iri-
goyen, o parágrafo único, do artigo 1º, do Regimento Interno do GGI, é 
expresso no sentido de permitir tal participação: 

O GGI-I, em razão da sua posição geográfica, também assegurará 
na sua composição, a participação na condição de convidados, dos 
representantes de entidades organizadas, inclusive da sociedade 
civil e instituições de segurança pública da municipalidade 
de Bernardo de Irigoyen, Província de Misiones, Argentina. 
(CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA FRONTEIRA, 2016e)

Por outro lado, não se pode negar que apesar da ausência de uma 
regulamentação mais específica por parte da República Federativa Argen-
tina em relação aos Consórcios intermunicipais públicos, resta evidencia-
do que há um esforço em construir uma agenda comum, com o objetivo 
de debater as problemáticas das fronteiras entre Brasil e Argentina. Nesse 
sentido, o município de Bernardo de Irigoyen sediou em 13 de janeiro de 
2016 o II Encontro Binacional de Cidades Fronteiriças vinculadas, com 
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a participação de órgãos federais e subnacionais do Brasil e da Argen-
tina. A base do debate se processou a partir do disposto na Lei Federal 
n. 26.523/2009 da República Federal Argentina e no Decreto Federal da 
República Federativa do Brasil n. 8.636, de 13 de janeiro de 201617, cuja 
proposta é facilitar a convivência das localidades fronteiriças vinculadas e 
impulsar sua integração por meio de um tratamento diferenciado à popu-
lação em matéria econômica, de trânsito, de regime trabalhista e de aces-
so aos serviços públicos e de educação (CONSÓRCIO INTERMUNICI-
PAL DA FRONTEIRA, 2016e).

Também é expressiva a atuação do Consórcio Intermunicipal da 
Fronteira, desde 2009, em ações de planejamento, instrumentalização e 
execução, com a finalidade de incrementar o desenvolvimento econômico 
e social da fronteira em que se situam os municípios de Dionísio Cerquei-
ra, Barracão, Bom Jesus do Sul e de Bernardo de Irigoyen. Entretanto, em 
razão de que várias ações possuem interligação e/ou apoio de entes sub-
nacionais e estatais, opta-se por descrevê-las na sequência do protocolo 
firmado em 3 de março de 2011 (CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA 
FRONTEIRA, 2013b).

4.2 O Protocolo entre os Municípios do CIF e entes Subnacionais e 
Estatais

Em data de 3 de março de 2011 houve a formalização de protoco-
lo de intenções (CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA FRONTEIRA, 
2013b) entre os municípios de Dionísio Cerqueira (SC), Barracão e Bom 
Jesus do Sul (PR) situados em território brasileiro, e de Bernardo de Iri-
goyen, Província de Misiones – República Federativa da Argentina, com 
os Governos de Santa Catarina, Paraná e Misiones (Argentina), para o 
desenvolvimento de atividades integradas, contemplando o planejamento 
e execução das seguintes ações: 1) Parque Turístico Ambiental de Inte-
gração – Brasil/Argentina; 2) Estrutura Líder – Caminhos da Fronteira; 
3) Construção Aduana Integrada de Turistas; 4) Projeto Urbanístico Inte-

17 Promulga o Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República Argentina sobre 

2005 BRASIL. Decreto n. 8.636, 2016).  
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grado com a Identificação das divisas Paraná, Santa Catarina, Misiones; 
5) Recursos para Custeio de Atendimentos Hospitalares; 6) Saneamen-
to Básico: Implantação da Rede Coletora de Esgoto Sanitária e rede de 
distribuição de água integrada Brasil/Argentina; 7) Terminal Rodoviário 
Integrado Paraná, Santa Catarina, Misiones; 8) Melhoria da Malha viá-
ria por meio de adequação de estradas e pavimentação com pedras irre-
gulares; 9) Apoio Institucional dos Governadores para a Implantação da 
Universidade Pública e Gratuita; 10) Para Aprovação Projeto de Lei Con-
gresso Nacional do Brasil – que trata do acordo Brasil/Argentina – Lo-
calidade Fronteiriça Vinculada; Já transformando em Lei e reconhecido 
– Lei n. 26.523, de 10 de outubro de 2009, pelo Congresso Argentino; 11) 
Estruturação e Melhorias Aduana Integrada de cargas – Porto Seco Dioní-
sio Cerqueira; 12) Apoio e estrutura para o fornecimento da produção na 
agricultura. 

O referido protocolo foi formalmente assinado pelos Governadores 
dos Estados do Paraná e Santa Catarina, Governador do Estado de Mi-
siones-Argentina, Ministro de Turismo de Misiones-Argentina, Secretário 
do Estado de Santa Catarina-SDR Dionísio Cerqueira, Prefeitos de Dioní-
sio Cerqueira (SC), Barracão (PR), Bom Jesus do Sul (PR), Intendente de 
Bernardo de Irigoyen-Argentina.

4.3 Ações Planejadas, Realizadas e em Execução no Âmbito de 
Atuação do CIF

O Consórcio Intermunicipal da Fronteira, com a finalidade de in-
crementar o desenvolvimento econômico e social no âmbito de sua abran-
gência, no sentido do protocolo de intenções assinado em 3 de março de 
2011 (CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA FRONTEIRA, 2013b), 
planejou, instrumentalizou e executou significativas ações glocaliza-
das no âmbito de sua atuação. A metodologia adotada para a descrição 
das referidas ações tomou por base o “Caderno das Ações Integradas 
do Consórcio Intermunicipal” (CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA  
FRONTEIRA, 2016e) e a classificação adotada na pesquisa de Henrichs 
(2015, p. 122-124).
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Entre as ações de maior relevo, planejadas, instrumentalizadas, 
executadas ou em execução pelo CIF, encontram-se: a) ações no âmbito 
do Planejamento e desenvolvimento Regional: Programa Líder – par-
ceria com Sebrae – mobilização, integração e capacitação de lideranças 
para elaboração de um plano conjunto para o desenvolvimento regional 
(realizada em 2009); proposta caminhos da fronteira – promover o de-
senvolvimento integrado dos municípios da região de fronteira a partir 
de quatro eixos estratégicos: educação, turismo, agroecologia e produtos 
locais (realizada em 2009); EXPOCIF – feira sem fronteiras – foco na di-
vulgação do comércio, indústria, turismo, agropecuária, produtos locais, 
esporte, lazer e cultura (realizada anualmente); b) ações de infraestrutu-
ra para o desenvolvimento econômico: Nova aduana integrada de car-
gas Brasil/Argentina – ampliação da capacidade de operacionalização do 
comércio transnacional (em execução); Definir o traçado da Ferrovia da 
Integração Dionísio Cerqueira/Itajaí (SC) – Escoamento da produção de 
bens da região de fronteira até o porto e vice-versa (em execução); Ferro-
via entre Bernardo de Irigoyen e Posadas – Escoamento de bens da região 
da fronteira até a capital da Província de Misiones (planejada); Constru-
ção da Ruta 14 entre Bernardo de Irigoyen a San Piedro – Ligação do 
centro da Argentina até a fronteira, facilitando o transporte de cargas pelo 
Porto Seco (em execução); Instrumentalização do Aeroporto de Dionísio 
Cerqueira – operacionalizar voos comerciais e de cargas no Aeroporto 
de Dionísio Cerqueira (SC) (planejada); Produto local – Elaboração de 
feiras para divulgação de produtos locais para aquecimento da economia 
local, valorização das potencialidades e geração de trabalho e renda (em 
execução); c) ações na área do Turismo: Parque Turístico e Ambiental 
de Integração – Revitalização da nascente do rio peperi-guaçu e transfor-
mação do conceito de limite (realizada); Construção do Centro de Aten-
dimento ao Turista (CAT) – Permanência e maior tempo dos turistas (em 
execução); Implantação de portais turísticos – Acesso identificado aos 
quatro municípios (em execução); Construção da nova aduana integrada 
Brasil/Argentina – Melhoria e agilidade no atendimento aos turistas (pla-
nejada); d) ações na área da saúde: Reforma e ampliação do Hospital 
de Dionísio Cerqueira – Atendimento qualificado na área de abrangência 
do CIF (em execução); Transporte integrado de pacientes – Redução de 
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custos de transporte e atendimento humanizado (em execução); Custeio 
de atendimento hospitalar – Repasse do Fundo do MERCOSUL, Governo 
Federal e Estadual (planejada); e) ações na área da educação: Implan-
tação do Instituto Federal do Paraná (IFPR) – Oferta de ensino superior 
e profissionalizante gratuito e de qualidade (realizada em 2015); Escola 
bilíngue – Formação de cidadãos bilíngues e interativos social e cultural-
mente (implantada/realizada em 2012); Implantação do Programa mais 
Educação – Para reverter o baixo índice de desenvolvimento da educação 
básica (realizada em 2012); Capacitação e formação integrada dos pro-
fessores – Troca de experiências pedagógicas (em execução); f) ações na 
área do urbanismo e meio ambiente: Projeto de urbanismo integrado 
– Melhoramento das vias públicas e identificação trasnfronteiriça padro-
nizada (em execução); Coleta seletiva e reciclagem do lixo – Redução de 
custos e preservação ambiental (realizada em 2012); g) ações na área da 
habitação: Zerar o déficit habitacional na fronteira – Construção de 930 
casas populares (planejada); h) ações na área de Previdência Social: 
Instalação da Agência do Instituto Nacional de Seguro Social (INSS) – 
Facilidade na fiscalização e encaminhamento de benefícios dos muníci-
pes (instalada/executada em 2016); i) ações na área Rodoviária: Pa-
trulha Rodoviária única –Integração das máquinas rodoviárias (patrolas, 
tratores, caminhões) (realizada em 2012); j) ações na área da agricultu-
ra: Fortalecimento da produção de fruticultura – Fortalecimento da As-
sociação e Cantina de Vitivinicultores (em execução); Fortalecimento da 
cadeia produtiva do leite – Fortalecimento da Cooperativa de Laticínios 
Farbom de Bom Jesus do Sul-SC (FARBOM), para melhorar a renda das 
famílias e evitar o êxodo rural (em execução); l) ações na área de segu-
rança pública: Implantação do Programa Nacional de Segurança e Cida-
dania – Realizar o monitoramento da fronteira para o controle e redução 
da criminalidade (planejada).

As ações retratadas evidenciam a articulação do Consórcio inter-
municipal da Fronteira na produção do espaço glocal, capaz de respon-
der com maior eficiência às demandas que vincula a área fronteiriça de 
abrangência, com melhores condições de negociação dos municípios do 
CIF com os governos subnacionais e federal, bem como na escala trans-
nacional.
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5 A Produção de uma Juridicidade Específica, Relacional e 
Própria dos Espaços de Representação18 Glocalizada

Os municípios integrantes do Consórcio Intermunicipal da Frontei-
ra, ao responderem com maior eficiência às demandas que vincula a área 
fronteiriça de abrangência, encaram conjuntamente os desafios e perspec-
tivas no sentido de ampliar sua capacidade, habilidade, influência e auto-
nomia na produção de uma juridicidade específica, relacional e própria 
dos espaços de representação glocalizada. 

Os espaços de representação glocalizada vinculam o vivido no co-
tidiano da vida das pessoas a partir do local e seu entorno. O local e seu 
entorno se interligam pelas mesmas configurações que o separa no pro-
cesso social. O local tenta preservar o que existe localmente, aquilo que 
o identifica e o torna forte. As ações descritas anteriormente indicam boa 
parte da dimensão econômica e social no planejamento de atuação glocal 
na área de abrangência dos municípios integrantes do CIF. Além disso, 
existe um conjunto de comportamentos informais presente na prática so-
cial, na representação dos espaços e nos espaços de representação, que 
referendam a produção de uma juridicidade específica.

 Entre os comportamentos informais pode-se exemplificar ações de 
moradores do local e região de entorno, do corpo de bombeiros, das polí-
cias, dos agentes públicos, entre outros. 

É comum a visitação permanente entre amigos e parentes mora-
dores da região, independente da residência ou casa de comércio esta-
rem situadas deste ou daquele lado da fronteira entre Brasil e Argentina.  
O mesmo acontece com o comportamento das crianças quando vão ao 
mercado na vizinhança. Se não encontram o produto ou mercadoria soli-
citada, descem ou sobem o barranco das ruas divisórias da fronteira, para 
efetuar a compra desejada, em qualquer estabelecimento comercial que 
disponibilizar a venda do produto.

18 Os espaços de representação correspondem à experiência vivida do espaço, à experiência 
dos seres humanos na prática da sua vida cotidiana (LEFEBRE, 2000).
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Outra situação é o atendimento voluntário pelo corpo de bombeiros, 
com sede no município de Dionísio Cerqueira, em caso de incêndio em 
estabelecimento ou casa situada em Bernardo de Irigoyen, do lado argen-
tino. Como Bernardo de Irigoyen não tem corpo de bombeiros, os atendi-
mentos são prestados informalmente pelo corpo de bombeiros de Dioní-
sio Cerqueira, SC. 

No que tange à saúde, há atendimento de argentinos a todo tempo 
no hospital Regional de Dionísio Cerqueira, do lado brasileiro. Não há 
como impedir ou deixar de atender quem precise de atendimento médi-
co ou hospitalar. Também, ocasionalmente, quando assistentes sociais dos 
municípios do CIF, do lado brasileiro, precisam localizar algum parente 
para acompanhamento médico ou hospitalar de pessoa necessitada, atra-
vessam a fronteira e, com o auxílio do poder público da argentina, identi-
ficam o parente, para o devido acompanhamento que o caso exige.

Quanto ao trabalho da polícia, é comum ocorrer procedimentos infor-
mais de atendimento às ocorrências ou encaminhamentos, seja da polícia 
federal ou da polícia civil brasileira, para resolução de problemas na área 
penal. Registra-se também que devido a ratificação pelo órgão Especial do 
Tribunal de Justiça do protocolo de cooperação firmado entre os Estados 
de Santa Catarina e Paraná, por meio dos respectivos poderes judiciários, 
há autorização para a realização de atos processuais19 por oficiais de justiça 
e avaliadores, oficiais da infância e juventude, assistentes sociais e psicó-
logos, no perímetro urbano das comarcas limítrofes de Dionísio Cerqueira 
(SC) e Barracão (PR), conferindo maior agilidade e economia processual 
(TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA, 2018).

A habilidade e influência dos municípios do CIF se caracterizam 
pelo poder político de negociação e articulação junto aos governos esta-
duais, federal e transnacional, para efetivação de suas demandas a partir 
do espaço local e seu entorno. A autonomia dos municípios é decorrente 
da condição jurídico-política20, da habilidade, influência e poder a par-

19 Atos de citação, intimação, penhora, avaliação e busca e apreensão.
20 A capacidade jurídico-política dos municípios vem amparada tanto pela Constituição 
da República Federativa do Brasil quanto pela Constituição da Argentina, as quais 
reconhecem a titularidade de sujeitos de direito público interno e de autogoverno.  
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tir do local estratégico que ocupam no espaço transfronteiriço, ao mesmo 
tempo autônomo e glocalizado.

O conjunto de ações planejadas, executadas e/ou em execução pe-
los municípios integrantes do CIF, nominadas em específico no texto, de-
monstram a práxis existente que legitima e reafirma a personalidade jurí-
dica ativa dos municípios, a partir de seus vínculos com a ordem jurídica 
nacional.

Na teoria da produção do espaço a juridicidade integra a própria 
concepção de produção do espaço, presente nas atividades da prática so-
cial, representações do espaço e espaços de representação, diretamente 
interconectados. A normatividade é ao mesmo tempo constitutiva e re-
sultante do ambiente produzido, da organização, da orientação e da co-
determinação das atividades. A juridicidade integra a ordem espacial das 
relações sociais de produção e concorre para o controle das contradições, 
em benefício dos interesses predominantes na sociedade e seu modo de 
produção (GOTTDIENER , 1993, p. 128). 

No caso da experiência específica dos municípios integrantes do 
Consórcio Intermunicipal da Fronteira, o local e seu entorno possuem re-
lação direta com o acesso e o valor de uso do espaço na transfronteira. 
A comercialização que se processa na ida e volta da transfronteira entre 
municípios, ao mesmo tempo que envolve o valor de troca, também po-
tencializa o valor de uso, ao convergir para o local de encontro de onde 
acontece e se viabiliza o cotidiano da vida dos cidadãos dos pequenos 
municípios integrantes do CIF. Tal processo, na forma como se desen-
volve na experiência do CIF, retoma o direito do pertencimento à cidade 
política, comercial e do valor de uso. As atividades da prática espacial 
concorrem para que o espaço permita integrar o econômico ao político. 
As “zonas centradas” irradiam de todas as partes, exercendo influências 

Na dimensão transnacional, há o consentimento expresso via Lei Federal n. 26.523/2009 
da República Federal Argentina e pelo Decreto Federal da República Federativa do Brasil 
n. 8.636, de 13 de janeiro de 2016, no sentido de facilitar a convivência das localidades 
fronteiriças vinculadas e impulsar sua integração por meio de um tratamento diferenciado 
à população em matéria econômica, de trânsito, de regime trabalhista e de acesso aos 
serviços públicos e de educação (BRASIL. Decreto n. 8.636, 2016).
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“culturais”, ideológicas e outras. Conforme expressado anteriormente, o 
poder político reproduz o espaço, enquanto lugar e meio da reprodução 
das relações sociais que lhe são confiadas (LEFEVBRE, 2000, p. 251).

A realidade social se transforma em realidade jurídica21 e por isso 
mesmo se diversifica da incandescência daquilo que é simplesmente so-
cial. A comunidade jurídica que nasce do social é produtora do direito.  
A organização ou a auto-organização e o fato da observância das regras 
organizativas fazem essencial diferença para o direito. O ponto de refe-
rência necessário do direito é somente a sociedade, a sociedade como rea-
lidade complexa, articuladíssima, com a possibilidade de que cada uma 
das suas articulações produza direito, inclusive a fila diante da reparti-
ção pública. O direito é ordenamento do social (GROSSI, 2010, p. 9-20).  
O direito não pode ser reduzido ao espelho do Estado (GROSSI, 2010, 
p. 33). Para Romano, toda instituição é uma ordenação jurídica e toda 
ordenação jurídica é uma instituição. Cada norma ou mesmo o complexo 
de normas jurídicas não são mais do que manifestações particulares de 
uma dada ordenação. O direito é também norma, porém, além de nor-
ma e, mesmo antes de ser norma, é organização ou corpo social. O as-
pecto normativo do direito está estreitamente conjugado com seu aspec-
to institucional. As normas jurídicas são as normas emanadas, ou, se não 
emanadas, protegidas e tuteladas pela instituição. A concepção normativa 
contrapõe-se à teoria institucional do direito. Esta se caracteriza por re-
conhecer a produção do direito para além das fronteiras do poder polí-
tico estatal, sedimentada em uma concepção antiestatalista, antilegalista 
e pode ser considerada também como uma teoria sociológica do direito 
(ROMANO, 1977, p. 72-73). 

Também o parecer do relator da PEC n. 275/2005, faz evidenciar 
que não há nada no texto constitucional brasileiro que impeça os muni-
cípios de celebrar atos internacionais, no âmbito de suas competências, 
sem a tutela da União Federal, reafirmando a personalidade jurídica ativa 
dos municípios, a partir de seus vínculos com a ordem jurídica nacional. 
(BRASIL. Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania, 2005).

21 A vida geral da sociedade não pode se estender num ponto sem que a vida jurídica se 
estenda ao mesmo tempo e na mesma proporção (DURKHEIM, 2012, p. 32). 
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Portanto, a práxis dos municípios integrantes do Consórcio Inter-
municipal da Fronteira, evidencia a produção de uma juridicidade especí-
fica, relacional e própria dos espaços de representação glocalizada. 

6 Conclusão 

Os conteúdos desenvolvidos no presente artigo realçam elemen-
tos de produção normativa do direito, a partir da práxis vivenciada pelos 
municípios integrantes do Consórcio Intermunicipal da Fronteira (CIF).  
A produção jurídico-política não se processa de modo separada dos as-
pectos da vida social, econômica e cultural. O local é a realidade onde se 
produz o espaço cotidiano e assume uma dimensionalidade da produção 
material da vida mediada pela ordenação jurídico-política da economia, 
do social e da cultura. 

A experiência dos municípios do Consórcio Intermunicipal da Fron-
teira (CIF) evidencia a existência de compartilhamento de competências 
entre Estado e entidades territoriais de caráter público no equilíbrio in-
terno dos Estados, com flexibilização da soberania Estatal centralizada. 
Ainda, referenda a ampliação da atuação dos municípios brasileiros no 
cenário internacional, notadamente daqueles situados em faixa de fron-
teira, intensificada a partir da projeção das cidades no direito e relações 
internacionais, com forte impulso com a globalização jurídico-política e 
econômica a partir dos anos 90, das conferências internacionais e proces-
sos de integração regional que possibilitaram a abertura de novos espaços 
de atuação para o poder local firmar-se na cena internacional. 

A especificidade da abordagem da práxis dos municípios de Dionísio 
Cerqueira (SC), Bernardo de Irigoyen (Província de Misiones), Barracão 
(PR) e Bom Jesus do Sul (PR), integrantes do Consórcio Intermunicipal da 
Fronteira (CIF) revela a existência de uma práxis diferente e independente 
dos regulamentos, contextos e teoria do direito internacional. 

A juridicidade integra a própria concepção de produção do espaço, 
presente nas atividades da prática social, representações do espaço e espa-
ços de representação, diretamente interconectados. A normatividade é ao 
mesmo tempo constitutiva e resultante do ambiente produzido, da organi-



Seqüência (Florianópolis), n. 78, p. 219-248, abr. 2018 243

Idir Canzi

zação, da orientação e da codeterminação das atividades. A juridicidade 
integra a ordem espacial das relações sociais de produção e concorre para 
o controle das contradições, em benefício dos interesses predominantes 
na sociedade e seu modo de produção. No caso dos municípios, integran-
tes do Consórcio Intermunicipal da Fronteira, o local e seu entorno pos-
suem relação direta com o acesso e o valor de uso do espaço na transfron-
teira. A juridicidade é própria e característica do espaço local glocalizado 
na transfronteira.

O comportamento que ordena a práxis existente entre os municípios 
integrantes do CIF explica a juridicidade presente no local e seu entorno. 
A normatividade é específica da região de abrangência do estudo de caso 
e diferencia-se por sua constituição, resultado do ambiente produzido, or-
ganização, orientação e codeterminação das atividades e ações. Tal nor-
matividade não é idêntica ou correspondente aos denominados sujeitos de 
direito internacional, notadamente ante a ausência de soberania e natureza 
das atividades de representação dos municípios na ótica do direito inter-
nacional oficial.

Ante o exposto, conclui-se que os municípios do Consórcio Inter-
municipal da Fronteira (CIF), ao produzirem o espaço social, político, 
econômico e cultural, a partir da práxis do local e seu entorno, com ativi-
dades nas relações internacionais, criam uma juridicidade específica, re-
lacional e própria dos espaços de representação glocalizada, caracterizada 
por um microssistema normativo consuetudinário comum entre os muni-
cípios, à margem do direito internacional oficial.
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